
ÍW> 
SEXTA-FEIRA — 4 DE SETEMBRO DE 1987 -Política- O ESTADO DE S. PAULO —.5, ^ 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESYAPO 

As pressões desencadeadas pelo 
presidente Sarney contra o parla­
mentarismo e a favor do presidencia­
lismo, mesmo cedendo maiores po-
deres ao Legislativo, começam a dar 
resultados. Os constituintes parla­
mentaristas decidiram ontem criar 
uma comissão especial interpartidá-
ria, formada pelos senadores Afonso 
Arinos (PFL-RJ) e José Richa 
(PMDB-PR) e pelo deputado Cid 
ÇÉffvalho (PMDB-MA), com objetivo 
de manter entendimentos com o pre­
sidente da República em busca de 
uma emenda capaz de conciliar as 
lâú&s tendências. 

O presidente Sarney não está 
medindo esforços para evitar a apro­
vação do parlamentarismo na forma 
em que está colocado no substitutivo 
do relator da Comissão de Sistemati-
2áção, deputado Bernardo Cabral. A 
nova ofensiva, que está sendo condu­
zida pelo lider do governo na Câma­
ra; deputado Carlos SanfAnna, é 
atrair os constituintes parlamenta­
ristas de forma compacta, contando 
para isso com o apoio dos parlamen­
tares presidencialistas, segundo in­
formou ontem o deputado Jorge Lei­
te," após despacho com Sarjiey, no 
Palácio do Planalto. I 

-<yi < o presidente do PFL, Marco Ma-
.ciel, um dos aliados do presidente 
Sarney contra o parlamentarismo, já 
está em plena atividade. Ontem, pela 
manhã, Maciel foi até a residência do 
líder do PDT, Brandão Monteiro, pa­
ra uma reunião, que durou mais de 
"duas horas. O PDT é todo presiden­
cialista, conforme orientação do ex-
govemador e presidente do partido, 
Leonel Brizola. 
•-- - A reunião foi positiva, na medida 
effl que ficou acertado que as lide­
ranças dos dois partidos vão rever 
suas emendas para identificar o que 
existe de comum entre elas, estabele­
cendo um "diálogo positivo" na 
Constituinte. Na defesa do presiden­
cialismo, o presidente Sarney conta­
rá com o apoio do PT, pois o deputa­
do José Qenoíno já anunciou o apoio 
à tese presidencialista de governo. 
Mas tanto o PDT quanto o PT que­
rem o apoio do Palácio do Planalto 
ciqntra o voto distrital, contido no 
primeiro substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral. 

•*"" O secretário-geral do PMDB, de­
putado Milton Reis (MG), que ontem 
-manteve uma audiência de 40 minu­
tos com o presidente Sarney, saiu do 
Paiácio do Planalto muito animado 
com as possibilidades da Assembléia 
Nacional Constituinte aprovar o pre­
sidencialismo, com o fortalecimento 
do Legislativo, que terá inclusive 
permissão de alterar proposta orça­
mentária e de legislar sobre matérias 
écònômico-financeiras. 
J
r°^ No Congresso Nacional, ontem, 

alguns parlamentares comentavam 
;qt£e, na escalada das pressões contra 
o parlamentarismo, o presidente Sar­
ney está mobilizando também o cha­
mado segundo escalão do governo, 
incluídos os presidentes das estatais. 
Assim foi interpretado o jantar que o 
presidente da Portobrás, Carlos Teó-
filo, ofereceu em sua casa, anteon­
tem, a vários parlamentares do 
PMDB, do PFL, do PTB e até do 

• PDT, com o prévio consentimento do 
-ministro dos Transportes, José Rei-
TfíàTdo Tavares. Um dos participan-
~tes, Alair Ferreira (PFL-RJ), morreu 
ontem de manhã de infarto. 
"• • O deputado Jorge Leite, após au­
diência no Palácio do Planalto, disse 

- que Sarney conta com maioria presi-
, dencialista dentro da Comissão de 
'Stetematização. Essa maioria, pelas | 

suas contas, é traduzida em 51 votos 
a favor do presidencialismo contra 
42 a favor do parlamentarismo — são 
93 os membros da Comissão de Siste-
matização. 

Entretanto, está não é a opinião 
do deputado Luiz Henrique, líder do 
PMDB na Câmara. Ele revelou que a 
pesquisa em andamento na bancada 
está revelando a preferência pelo 
parlamentarismo. Contou que dos 
259 deputados do PMDB, mais de 
cem já responderam à pesquisa, cujo 
resultado parcial demonstra que 71 
apoiam o parlamentarismo, 35 presi­
dencialismo e quatro são a favor de 
um sistema misto. 

Mesmo assim, Luiz Henrique, 
que integrou o grupo de 20 consti­
tuintes reunidos na noite de anteon­
tem no apartamento do deputado 
Cid Carvalho, está disposto a contri 
buir para um maior entendimento 
em busca de uma proposta capaz de 
receber o aval do presidente Sarney. 
O objetivo da comissão especial in-
terpartidária, conforme garantiu 
Luiz Henrique, é conciliar e não esta­
belecer o confronto entre a Consti­
tuinte e o Palácio do Planalto, e ad­
mitiu que a fórmula ideal é preservar 
os podres do presidente da Repúbli­
ca e, ao mesmo tempo, fortalecer o 
Poder Legislativo. Ele não aceita a 
tese do Deputado Prisco Viana, que 
atribui à necessidade de fazer oposi­
ção a Sarney o fato de alguns consti­
tuintes apoiarem o parlamenta­
rismo. 

Emenda do Sarney 
O presidente Sarney não está 

perdendo tempo e com a assessoria 
do consultor-geral da República, 
Saulo Ramos, já elaborou a emenda 
a favor do presidencialismo que será 
apresentada hoje ao substitutivo do 
relator Bernardo Cabral por um gru­
po de parlamentares governistas, li­
derados pelo deputado Teodoro 
Mendes (PMDB-SP). A emenda de ini­
ciativa do Executivo prevê que o pre­
sidente da República será o chefe do 
governo, do Estado e comandante 
supremo das Forças Armadas; o 
Congresso poderá apresentar voto de 
censura aos ministros, exceto os mi­
litares e o chefe do Gabinete Civil, 
mas sujeitos a veto presidencial. O 
Congresso recupera todas as prerro­
gativas perdidas no período autoritá­
rio e recebe novos poderes, especial­
mente na fiscalização dos atos do 
Executivo, que terá doravante de 
submeter à sua aprovação progra­
mas de grande porte, como a Ferro­
via do Aço. 

O regime presidencialista pro­
posto pelos parlamentares fiéis a 
Sarney terá o Conselho de Defesa 
Nacional para opinar sobre estado de 
sítio, de defesa e intervenção nos Es­
tados. Haverá comissão permanente 
mista do Congresso para fiscalizar os 
atos financeiros, orçamentários e 
programáticos do governo e os mi­
nistros serão obrigados a compare­
cer com freqüência ao Congresso, 
participando de debates como parla­
mentares, e não apenas para fazer 
exposições, u presidente da itepUDit-
ca continuará com a faculdade de 
baixar decretos-leis nos mesmos ca­
sos excepcionais hoje previstos, mas 
não haverá decurso de prazo e o Con­
gresso poderá emendá-los. 

A censura aos ministros, maior 
concessão de Sarney para obter o 
apoio dos constituintes, somente 
acontecerá por maioria absoluta da 
Câmara e se não resultar na demis­
são dos ministros. Diante do veto 
presidencial, mesmo assim ele estará 
prejudicado politicamente. A expec­
tativa é que os ministros censurados 
renunciem, afirma um dos autores 
da emenda. 

Cardoso lidera diálogo 
sobre forma de governo 

BRASILIA 
AGÊNCIA ESTADO 

ion.' Os integrantes do grupo parla-
• mentarista, liderados pelo senador 

Fernando Henrique Cardoso, decidi­
ram elaborar emenda propondo a im-

- 'plantação do regime parlamentarista 
i "em prazo razoável", a ser decidido 
; depois da promulgação da futura 
r Constituição. A proposta será apre­

sentada oficialmente ao presidente Jo­
sé Sarney e, depois, negociada com os 
demais grupos de influência na Cons­
tituinte, de modo a ser aprovada por 
consenso. Segundo o líder do PMDB, 
a, mudança do regime não pode ser 

-T.-promovida sem consulta ao presiden­
te, "seria no mínimo uma descor­
tesia". 

;*.ÜT Fernando Henrique classificou o 
regime de "parlamentarismo atualiza­
do", com eleição direta do presidente 
da República, mas a chefia do governo 
ficaria com o primeiro-ministro. O pre­
sidente, entretanto, teria outras fun­
ções como a condução da política ex­
terna e dividiria algumas outras atri-

^ Temer insiste na 
~:consulta popular 
' " " AGÊNCIA ESTADO 

'•UTidl 
•»«»+. O deputado Michel Temer 
, (PMDB-SP) reapresentou ontem, em 
Brasília, proposta de emenda para que 
o sistema de governo a ser adotado na 
futura Constituição seja submetido a 
plebiscito após a promulgação da nova 
Carta. Temer considera que a consulta 

. popular não atingirá a soberania da 
Constituinte, pois seria feita depois 
que o novo texto constitucional estiver 
pronto. Na hipótese de o sistema pro­
posto pela Constituição ser rejeitado 
pelo referendo, a Comissão de Siste-
.matização teria que elaborar, em 15 
dias, projeto de outra forma de gover-

, <K> (parlamentarista ou presidencialis-
. te} e submetê-lo a discussão e delibe­
ração final da Constituinte. 

",,*',' Por sua vez, o governador de Mi­
nas Gerais, Newton Cardoso, disse on­
tem em Belo Horizonte ser contrário a 
qualquer tipo de plebiscito proposto. 
"Os constituintes já foram legitimados 
nas urnas", sustenta, criticando a pro-

1 posta de parlamentarismo. "O País 
precisa tomar a decisão patriótica e 
corajosa em defesa do presidencialis­
mo", frisou. "O País não suporta elei-

r.ççijçs todos os dias, já que o parlamen­
tarismo é um regime de eleições fre­
qüentes." Cardoso condena o parla­
mentarismo mitigado, como "algo 
dúbio". 

buições com o primeiro-ministro. O 
grupo parlamentarista tem mais de 40 
integrantes e reuniu-se na casa do de­
putado Cid Carvalho (PMDB-MA), 
reagindo à ofensiva do presidente Sar­
ney pela manutenção do presidencia­
lismo. 

Fernando Henrique acha que Sar­
ney não conseguirá reverter a tendên­
cia predominante entre os constituin­
tes a favor do parlamentarismo. Ele 
informou que o líder do PMDB, depu­
tado Luiz Henrique (PMDB-SC), está 
fazendo uma pesquisa no partido, cujo 
resultado vem sendo dois a um, a favor 
do parlamentarismo. 

O senador paulista observou que o 
presidencialismo, com toda a carga de 
responsabilidade sobre um homem só 
é um regime político condenado. "Se 
Sarney acha que o parlamentarismo 
traz instabilidade, devia fazer um re­
trospecto do que aconteceu no País em 
tantas décadas de presidencialismo", 
disse ele, acrescentando ser preciso 
acabar com os preconceitos e devam os 
constituintes tentar chegar a um acor­
do sobre o regime de governo. 

Emenda extingue 
partidos políticos 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O deputado Ubiratan Spinelli 
(PDS-MT) apresentou emenda na 
Constituinte extinguindo os atuais 
partidos políticos e aqueles que se 
encontram em formação. Se aprova­
da a proposta, os atuais parlamenta­
res se reunirão em blocos, vedada a 
transferência de um bloco para outro 
até que sejam organizados novos 
partidos. "O pluripartidarismo no 
Brasil tornou-se anárquico e caóti­
co", justificou Spinelli. 

Já o parlamentar gaúcho Victor 
Faccioni (PDS) anunciou ontem 
emenda estabelecendo que os presi­
dentes da República, da Câmara e do 
Senado, depois de eleitos, perderão o 
registro de filiação partidária a fim 
de exercerem suas funções "acima 
das siglas e das divergências entre 
partidos políticos". 

Quanto à proposta de criação da 
Rádio do Congresso Nacional, ressus­
citada agora pelo Io secretário da As­
sembléia Constituinte, Marcelo Cor­
deiro, foi rechaçada com veemência 
pelo líder do PFL, José Lourenço. 
Segundo ele, "é um absurdo e uma 
irresponsabilidade a criação de uma 
emissora do Congresso, principal­
mente quando o povo passa fome e 
está sem casa para morar. Além dis­
so, o povo já está cheio de Consti­
tuinte" 

Brossard aconselha 
aproveitar a tradição 

PORTO ALEGRE 
AGÊNCIA ESTADO 

"Em nome da qualidade", o minis­
tro da Justiça, Paulo Brossard, não 
hesitaria em apoiar a prorrogação, por 
alguns meses, do prazo previsto para a 
elaboração da nova Constituição. Ao 
admitir a medida ontem em Esteio, na 
região metropolitana de Porto Alegre, 
Brossard disse também que, em sua 
opinião, a Constituinte deveria ter ou­
tro ritmo de trabalho. 

"Uma lei constitucional não é in­
teiramente nova", explicou o ministro, 
para quem a Carta deve refletir "tanto 
as aquisições do passado como os pro­
blemas do futuro". Depois de criticar o 
substitutivo de Bernardo Cabral — 
"está longe de ser o ideal" —, Brossard 
detalhou seu método: "O mais racio­
nal seria verificar previamente aquilo 
que se pode entender como direito 
constitucional consolidado da Mação 
brasileira, boa parte do qual foi sendo 
formulado a partir da Independência. 
Ao lado desse patrimônio, ter-se-ia de 
escolher os temas de natureza consti­
tucional, a respeito dos quais é preciso 

haver uma definição política. Se fosse 
assim, teríamos mais da metade da lei 
constitucional pronta. E um terço ou 
um quinto a ser decantado e traduzido 
em novas regras". 

Sobre o substitutivo de Bernardo 
Cabral, o ministro da Justiça disse es­
perar que "os erros sejam corrigidos". 
Afirmou também que é contra a reali­
zação de um plebiscito sobre o futuro 
sistema de governo. "Por que não se 
fez um plebiscito para saber se a Na­
ção aceitava a República?", pergun­
tou, frisando que "ou aceitamos os 
princípios da democracia representati­
va ou simplesmente não aceitamos". 

Paulo Brossard considera que o 
ministro do Exército, Leônidas Pires 
Gonçalves, tem todo o direito de mani­
festar suas opiniões sobre a Consti­
tuinte, como o fez quando criticou a 
minoria radical. "O cargo de ministro é 
essencialmente político, seja qual for 
a pasta", disse, acrescentando que não 
estranha os ataques que estão sendo 
feitos ao general. Para Brossard, "a 
crítica é natural, e tem dois lados: tan­
to se critica quanto se é criticado". 

Militares contra acesso 
a informações sigilosas 

BRASILIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Além de uma profunda modifica­
ção no papel constitucional das For­
ças Armadas colocado no substituti­
vo de Bernardo Cabral, os militares 
pretendem, através de emendas que 
estão encaminhando à Assembléia 
Nacional Constituinte, acabar com a 
figura jurídica do habeas data, ou se­
ja, o direito constitucional dado ao 
cidadão para tomar conhecimento 
de informações e referências pes­
soais constantes nas fichas do SNI, 
Cenimar, Ciex, Cisa e outros órgãos 
de informações. 

Previsto no artigo 21 do texto de 
Bernardo Cabral, no capítulo das ga­
rantias constitucionais, o habeas da­
ta assegura o conhecimento e retifi­
cação de dados das referidas fichas 
registradas por entidades particula­
res, públicas ou oficiais. É a primeira 
vez que aparece na Constituição e 
conta com total oposição dentro da 
área militar. Ontem, um assessor 
parlamentar revelou já ter saldo de 
um dos ministérios militares emenda 
constitucional destinada a acabar 
com o habeas data. 

Das Forças Armadas sai tam­
bém uma outra emenda para alterar 
o artigo 77, inciso II, e artigo 115, 
inciso XXIII, do substitutivo de Ber­
nardo Cabral, que conferem ao Con­
gresso Nacional atribuições para per­
mitir o trânsito e permanência tem­
porária de forças estrangeiras no ter­
ritório nacional. Na Constituição vi­
gente, tais permissões são feitas ape­
nas pelo presidente da República. A 
extensão de tais poderes ao Congres­
so Nacional, implica, segundo um 

Senador pergunta: 
"Quem governa?" 

BELO HORIZONTE 
AGENCIA ESTADO 

O senador Ruy Barcelar (PMDB-
BA) questionou ontem, no comício pe­
las eleições presidenciais em 1988, rea­
lizado no centro de Belo Horizonte, 
"quem é o atual presidente da Repú­
blica". E explicou que tinha "grandes 
dúvidas": "Fico pensando se é mesmo 
o José Sarney ou o general Leônidas 
Pires Gonçalves, ministro do Exército. 
Segundo o senador, "Sarney está tão 
desacreditado que não se parece mais 
presidente". 

Ruy Barcelar convidou a popula­
ção que compareceu ao comício a 
"pressionar os constituintes" na fase 
final de elaboração da futura Consti­
tuição. "Se o povo não pressionar, a 
vontade da Nação não se vai sobrepor à 
vontade do governo". Para ele, o gene­
ral Leônidas Pires Gonçalves, ao criti­
car os trabalhos dos constituintes, 
"mandou um recado aos covardes", 
mas "está claro no País que não existe 
mais clima de golpe militar". 

Já o senador Affonso Camargo 
(PMDB-PR), também garantiu que no 
Brasil "não existe clima de golpe mili­
tar". Para ele, pronunciamentos como 
o último do general Leônidas Pires 
Gonçalves, são hoje apenas "recados 
indevidos, que vêem como ameaças de 
quem se preocupa com o que vai ser 
escrito na Constituição". 

oficial da ativa, uma "intromissão in­
devida do Legislativo", podendo pro­
vocar problemas até mesmo nos trei­
namentos conjuntos que fazem os 
militares brasileiros com tropas es­
trangeiras, notadamente com as nor­
te-americanas. Assim, conforme a 
emenda patrocinada pelos militares 
e assinada por parlamentares cuja 
identidade não foi revelada, a autori­
zação do Congresso Nacional para 
que navios, aviões ou tropas estran­
geiras cheguem ao Brasil se limitará 
a períodos de guerra. Na paz, julgam 
eles, basta a autorização do presi­
dente da República. 

A anistia é outro item que os mi­
litares não aceitam em absoluto. 
Mesmo em fórmula branda, como 
saiu no projeto do substitutivo. Se­
gundo os ministros, "a anistia aca­
bou na emenda 26/85". Mesmo como 
está — com possibilidade de benefi­
ciar marinheiros e oficiais do Exérci­
to punidos em 1964 e apenas com o 
pagamento de uma pensão, com di­
reito a promoção — a proposta não 
recebe o aval militar. 

A pensão aos ex-combatentes é 
outro artigo que, para as Forças Ar­
madas, deve ter o mesmo fim que a 
anistia: fora do texto constitucional. 
Individualmente, a Marinha não con­
corda ainda com o artigo 242, tendo 
patrocinado emenda destinada a 
manter o texto da Carta de 1967, no 
que se refere à navegação de cabota­
gem e interior e ordenação do trans­
porte marítimo nacional. A FAB, por 
sua vez, ficou satisfeita pelo fato de 
ter desaparecido do texto constitu­
cional a subordinação do Correio Aé­
reo Nacional e do Departamento de 
Aviação Civil. 

Lyra reage contra 
"cartas marcadas" 

BEI 
AGI 

O HORIZONTE 
iNCIA ESTADO 

"Este é um governo de cartas 
marcadas, em que não se sabe se o 
dr. Ulysses é'co-gestor ou primeiro-
ministro", disse ontem, em Belo Ho­
rizonte o deputado Fernando Lyra 
fPMDB-PE), ao defender a realização 
de eleições diretas para presidente 
da República em 88. Convicto de sua 
tese, ele afirmou que "apesar de todo 
o fisiologismo e da corrupção do go­
verno em busca do mandato de cinco 
anos, ainda será possível uma reação 
da Constituinte". 

Se dependesse de Fernando Ly 
ra, "o presidente Sarney sairia ama­
nhã do cargo que ocupa". Mas, a par­
tir da análise de um "quadro realis­
ta", admitiu que a eleição presiden­
cial não deve ocorrer antes de maio 
de 88 Ex-ministro da Justiça, ele cri 
ticou o presidente Sarney, "que não 
está conduzindo a transição que aju­
damos a construir". Fernando Lyra, 
integrante do Movimento Unidade 
Progressista, disse que seu grupo 
deixará o PMDB em outubro ou no­
vembro, antes da promulgação da 
nova Constituição Segundo ele, o 
MUP não pretende, de imediato, fi­
liar-se a outro partido. Mesmo assim, 
admitiu que as conversas com o Par 
tido Socialista Brasileiro "estão bas 
tante avançadas" 

dos sovemadores 
Os governadores das regiões Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste, à exceção 
de Henrique Santillo (GO) e Carlos 
Bezerra (MT), estarão reunidos hoje 
em Florianópolis, para discutir a si­
tuação econômica e política do País, 
especialmente questões ligadas à re­
forma tributária e ao regime de go­
verno. Na segunda-feira, os governa­
dores Orestes Quércia (SP) e Pedro 
Ivo (SC) encontraram-se em São Pau­
lo para acertar os detalhes da pauta 
da reunião. Mas o governador do Dis­
trito Federal, José Aparecido de Oli­
veira, de antemão está contra uma 
das propostas que serão apresenta­
das: a realização de um plebiscito, 
até 90 dias após promulgada a nova 
Constituição, para permitir que os 
eleitores decidam sobre o regime de 
governo. 

Manifestando-se contra o parla­
mentarismo, que chamou de "poma-
da maravilha", Aparecido alegou 
que a realização de um plebiscito 
contraria a decisão tomada pelo 
PMDB em convenção nacional, em 
julho: "Se a convenção teve como 
resultado que a definição do manda­
to do presidente e do regime de go­
verno seria uma responsabilidade da 
Assembléia Nacional Constituinte, a 
realização de um plebiscito iria tirar 
a força nacional e legítima dos mem­
bros da Constituinte". 

Ivo defenderá o plebiscito 

No entanto, José Aparecido de 
Oliveira considera indispensável que 
os governadores discutam o regime 
de governo, sobretudo a posição de 
Quércia, que é favorável ao preslderr-
cialismo: "E essa é também a#gsí-
ção do governador do Distrito Fede­
ral, o único que representa/$elâ 
atual Constituição, uma escolha-pes­
soal do presidente da Repúblic^; ' 

Aparecido vai Florianópolis pre­
parado para fazer propostas aòs-de-
mais governadores apenas sobft? a 
reforma tributária. "Se nós nãtfCon­
seguirmos essa reforma, continuare­
mos vivendo a ficçaõ de uma autono­
mia. Os estados e municípios'hão 
passam, hoje, de pensionistaJT&a 
União." rf*í) 

O governador de Mato Grassa, 
Carlos Bezerra, confessou-se amem 
"triste e decepcionado" com a riífo> 
ma tributária proposta pelos consti­
tuintes. Ele só não participa da^rèq-
nião de hoje em Florianópolis ijk>r-
que viaja para a Europa em busçiade 
recursos para seu estado. Bezerra 
destacou a importância do encontro 
de governadores para se obter '"uma 
estratégia de ação visando aumérttar 
o percentual de participação dos es­
tados e municípios na arrecadarão 
tributária do País. ••$??©* 

ftOfJ; 

FLORIANÓPOLIS 
AGENCIA ESTADO 

O governador de Santa Catarina, 
Pedro Ivo Campos, vai defender ho­
je, na reunião com os dez governado­
res da região Centro-Sul, a realização 
de um plebiscito para definir o regi­
me de governo do País ainda antes 
da promulgação da nova Costitui-
ção. Segundo informou o secretário 
de Comunicação Social catarinense, 
Geová Amarante, os governadores 
que se reunirão no Hotel Castelmar, 
em Florianópolis, das 9 às 14 horas, 
só divulgarão um documento con­
tendo as conclusões sobre os assun­
tos debatidos se houver unanimida­
de de opiniões. 

Caberá ao governador Pedro Ivo 
apresentar uma proposta de discus­
são para cada um dos seguintes te­
mas: reforma tributária; endivida­

mento dos estados e divida ex%#a; 
relacionamento dos estados ceim a 
União e, finalmente, regime de gover­
no. Mas, segundo Geová Amarante, a 
reunião de hoje será informal e não 
foi convocada para ser a prévia de 
outra, desta vez com todos os gover­
nadores, que se realizará no Rio. 

Participam da reunião de hoje os 
governadores do Rio Grande do^Jul, 
Paraná, Santa Catarina, São r 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, j 
to Santo, Mato Grosso, Mato Gí 
do Sul e Distrito Federal, 
vice-governador de Goiás. Todc 
defendem o presidenciaUsmóíijürli 
exceção do governador do Rio d iv i ­
de do Sul, Pedro Simon, que éffífo-
rável ao parlamentarismo. Pedf dWo 
considera que um regime par la | |p -
tarista só poderia ser implantasse 
o País tivesse partidos fortes. *w* 

"Independência é ficção"X 
"A escassez de recursos financei­

ros transformou a autonomia das 
unidades federadas na moderna fic­
çaõ do Estado brasileiro." A frase é 
do governador de Brasília, José Apa­
recido de Oliveira, e faz parte do dis­
curso que ele lera hoje em Florianó­
polis, durante a reunião dos governa­
dores. Segundo Aparecido, a única 
sãídã para os estados e os governa­
dores lutarem pela aprovação, na ín­
tegra, do capítulo tributáriodo ante­
projeto de Constituição, que "deter­
mina melhor distribuição dos impos­
tos de renda e de produtos industria­
lizados (IR e IPI)". 

José Aparecido é de opinião que 
o porcentual previsto no substitutivo 
— de 21,5% e 22,5% da arrecadação 
daqueles dois impostos federais — 
não é suficiente para aliviar de vez a 
situação dos estados e dos municí­
pios. "Na verdade, para superar o 
caos administrativo nos dois outros 
níveis de governo, será necessário 
que a metade da arrecadação do Im­
posto Renda e do Imposto dos Pro­
dutos Industrializados seja destina-
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da aos estados e municípios.". 
assim o governador de Brasíliaf 1 
a seus colegas que lutem pela jipjQ-
vação do capítulo tributário, malpíd-
verte: "A providência (de e l e l ô b 
dos porcentuais de participaçãoKto 
merece ser tida como revolucicwg|£a, 
sobretudo porque o aumentqjlfrá 
paulatino, de modo a se chegaífg^s-
ses porcentuais no ano de 1993?jg, 

O governador aponta em seáfiis-
curso o responsável pela situação: 
"O autoritarismo asfixiou um-ope­
roso clamor nacional por umffeme-
lhor divisão de recursos f inan^|bs 
entre a União, de um lado, e ollesta-
dos e municípios, de outro. Os ffiiràr-
nos discricionários levaram ajjeíto 
mudanças na sistemática tribu^ria 
com o objetivo de concentrarem 
suas mãos todos os recurso«|p.ú-
blicos". 

ALMINO, PRESIDENCIALISTA 
O vice-governador do Estad%Ál-

mino Afonso, declarou ontem M e a 
implantação do sistema parlamiltja-
rista de governo no Brasil "po^éíá 
criar um impasse político similar ao 
que ocorreu em 1961" (o parlamenta­
rismo foi a solução encontrada para 
que João Goulart tomasse posse, 
após a renúncia de Jânio Quadros). 

De viagem hoje para 15 dias de 
férias na China, Almino alertou que, 
"com o quadro econômico difícil, 
com uma crise social que cada dia é 
mais aguda, não termos também um 
comando político definido po|Se ser 
dramático". Por ter vivido "muito de 
perto" a crise de 1964, o vice-gover­
nador diz recear que "novamente 
surjam obstáculos para a reorganiza­
ção democrática do País". Almino 
acha que o anteprojeto de Constitui­
ção de Bernardo Cabral deve seral-
terado no capítulo das Forças Arma­
das: "Eu acho que nada muda se 
mantivermos o texto tradicional!'. 


